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OFiclo
Oficio: 140/2025
Extrema, 22 de julho de 2025.

Assunto: Resposta a Impugnagio JS Junior LTDA..
De: Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo

Para: Geréncia de Compras e Licitagdes.

Ao Pregoeiro do Municipio de Extrema,

Em resposta a impugnagdo apresentada por JS JUNIOR LTDA em relacdo ao Edital de Pregdo Eletronico
n2 069/2025, que versa sobre o registro de pregos para aquisicdo de materiais elétricos para iluminagdo
plblica e predial, cumpre-nos analisar os argumentos expostos a luz da legislagdo vigente,
especialmente a Lei n2 14.133/2021 (Nova Lei de LicitacSes) e jurisprudéncia pertinente.

1. Admissibilidade da Impugnacdo

Conforme o Art. 164 da Lei n2 14.133/2021, a impugnacio foi protocolada dentro do prazo legal (3 dias
(teis antes da abertura do certame), sendo, portanto, tempestiva. Passamos a andlise do mérito.

2. Andlise do Mérito: Exigéncia do Selo Procel

A impugnacdo sustenta que a exigéncia do Selo Procel para luminérias publicas é ilegal, com base

no Acérdio 1305/2013 do TCU, que considerou tal exigéncia restritiva quando utilizada como critério
eliminatério, especialmente para produtos jd submetidos a Certificagdo Compulséria do

Inmetro (Portaria n2 62/2022).

Fundamentagdo Legal:

e Lein214.133/2021 (Art. 67, IV): Restringe documentagdo técnica a requisitos previstos em lei
especial. O Selo Procel foi instituido por Decreto, ndo por lei, o que o torna ndo obrigatdrio para
fins de habilitaca@o ou julgamento.

s Portaria Inmetro n® 62/2022: Estabelece critérios técnicos obrigatérios para lumindrias
publicas, incluindo eficiéncia energética, dispensando exigéncias adicionais redundantes.

e Jurisprudéncia do TCU: O Acérddo 1305/2013 e outros (e.g., 213/2013) consolidam que
certificacdes como o Procel ndo podem ser critério eliminatdrio, mas apenas classificatorio (se
aplicavel).

Conclus3o:
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A exigéncia do Selo Pracel para luminarias publicas ndo se sustenta nos seguintes termos:

ke

1. Redundéncia: A Portaria Inmetro ja regula eficiéncia energética.

2. Isonomia: Pode excluir fornecedores que atendam aos requisitos legais minimos (Inmetro), mas
nao possuam o selo.

3. Economicidade: Limita a competitividade sem justificativa técnica ou legal.

3. Pedidos da Impugnacgdo

s Acolhimento parcial: Recomenda-se retirar a exigéncia do Selo Procel como critério
eliminatério, mantendo apenas a Certificagdo Inmetro (Portaria n2 62/2022).

e Classificatdrio alternativo: Caso a administracdo queira valorizar eficiéncia energética, o Selo
Procel pode ser incluido como critério de desempate (Art. 45, §12 da Lei 14.133/2021), sem
carater obrigatério.

4, Decisdo

1. Provimento parcial da impugnac3o: A exigéncia do Selo Procel para luminarias publicas no item
44 do edital é revogada, por contrariar os principios da isonomia, legalidade e
economicidade (Art. 62 da Lei 14.133/2021).

2. Manutengio da Certificagdo Inmetro: Mantém-se as exigéncias da Portaria n® 62/2022,
conforme determinagédo legal.

Caso a impugnacdo ndo seja integralmente acolhida, recomenda-se submissdo a autoridade superior,
nos termos do Art. 164, §2° da Lei 14.133/2021.
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Juliano Oliveira
Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo




